EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 00017/2009-L, de 18 de março de 2009, DE AUTORIA DO VEREADOR JÚLIO ANTONIO MARIANO.
A razão de ser desta proposição é o verdadeiro absurdo que verificamos na cobrança de estacionamento em nossa Cidade: ao fixarem seus preços com base quase sempre em períodos de uma hora ou mais, sem permitirem qualquer fracionamento desses períodos, os estacionamentos, tanto públicos quanto privados, violam preceitos insculpidos no Código de Defesa do Consumidor (Lei N.º 8.078, de 11 de setembro de 1990), como abaixo transcrevemos:

“LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências.

....................................

Art. 2° Consumidor é toda pessoa física ou jurídica que adquire ou utiliza produto ou serviço como destinatário final.

...................................

Art. 3° Fornecedor é toda pessoa física ou jurídica, pública ou privada, nacional ou estrangeira, bem como os entes despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou prestação de serviços.

.......................................

Art. 4º A Política Nacional das Relações de Consumo tem por objetivo o atendimento das necessidades dos consumidores, o respeito à sua dignidade, saúde e segurança, a proteção de seus interesses econômicos, a melhoria da sua qualidade de vida, bem como a transparência e harmonia das relações de consumo, atendidos os seguintes princípios:

I - reconhecimento da vulnerabilidade do consumidor no mercado de consumo;

II - ação governamental no sentido de proteger efetivamente o consumidor:

.........................................

Art. 6º São direitos básicos do consumidor:

.................................................

IV - a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento de produtos e serviços;

..............................................

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas:

I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos; 

..........................

V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

..............................

IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;

.....................................

§ 1º Presume-se exagerada, entre outros casos, a vontade que:

...................................

III - se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, considerando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse das partes e outras circunstâncias peculiares ao caso.

........................................”

Vemos, portanto, que não existe qualquer amparo legal para que estacionamentos cobrem, por exemplo, o valor correspondente a todo um período (às vezes de uma hora ou mais), quando o consumidor utiliza-se do serviço por apenas alguns minutos, ou quando extrapola em pouco o tempo correspondente a um período completo. É uma prática ilegal.

Quanto à competência municipal para legislar sobre a matéria no âmbito do seu território, alertamos que, in casu, não se trata da estipulação de regra geral de produção e consumo. Trata-se, isto sim, de legislar sobre assunto de interesse local, como disposto na Lei Orgânica Municipal:

“TÍTULO II
DAS COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO

TC "TÍTULO II - DAS COMPETÊNCIAS DO MUNICÍPIO"
CAPÍTULO I

DAS COMPETÊNCIAS PRIVATIVAS

TC "Capítulo I - DAS COMPETÊNCIAS PRIVATIVAS" \l 2
Art. 8o  Ao Município cabe legislar e prover a tudo quanto respeite ao interesse local e ao bem-estar de sua população, cabendo-lhe, privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

I - suplementar a legislação federal e estadual no que couber;

....................................”

A Constituição Federal também estabelece como uma das competências do Município o ato de legislar sobre os assuntos de interesse local: 

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;”

Com respaldo, ainda, no próprio Código de Defesa do Consumidor, verbis:

“Art. 55. (...)

§ 1° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios fiscalizarão e controlarão a produção, industrialização, distribuição, a publicidade de produtos e serviços e o mercado de consumo, no interesse da preservação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do bem-estar do consumidor, baixando as normas que se fizerem necessárias”.
Isso Posto, JÚLIO ANTONIO MARIANO, por intermédio do Protocolo nº 01647/2009, de 18 de março de 2009, apresenta ao Egrégio Plenário o seguinte Projeto de Lei: 

PROTOCOLO Nº 01647/2009

PROJETO DE LEI Nº 00017/2009




         De 18 de março de 2009.

Disciplina a sistemática de cobrança por estacionamento de veículos automotor no âmbito da Estância Turística de São Roque.

O Prefeito Municipal da Estância Turística de São Roque,

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque decreta e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º
Esta Lei disciplina a sistemática de cobrança por estacionamento de veículo automotor no Município, em áreas públicas ou particulares, para adequação aos ditames da Lei N.º 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

Art. 2º
É tornado obrigatório, para todos os estacionamentos públicos ou privados do Município, que a cobrança pelo serviço seja efetuada considerando períodos fracionados de no máximo dez minutos.

Art. 3º
A instituição de descontos, ou vantagens outras, para estacionamento por períodos superiores ao fixado no art. 2º desta Lei será considerada prática abusiva na relação de consumo, sendo nula de pleno direito.

Art. 4º
O descumprimento desta Lei acarretará:

I - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), aplicada em dobro nas reincidências, para os estacionamentos particulares;

II - responsabilização da autoridade infratora, quando se tratar de estacionamento público.

Art. 5º
Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação oficial.
Câmara Municipal da Estância Turística de São Roque, 18 de março de 2009.

JÚLIO ANTONIO MARIANO

Vereador

PROTOCOLO Nº 01647/2009
